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Apicultura e Meliponicultura
O selo ARTE e os produtos de abelhas

O selo ARTE permite que o criador ou 
criadora de abelhas, comercialize com 
segurança seu mel de jataí, de jandaíra 
ou mandaçaia fora do seu estado. Ou 
seu pólen, própolis e mel de Apis sendo 
comercializados em todo o país. Isso tudo 
agora é possível com o selo ARTE para 
produtos artesanais.

A meliponicultura e a apicultura são 
atividades com enorme potencial como 
atividades artesanais relevantes no Brasil. 
O manejo de abelhas nativas sem ferrão é 
feito pelos povos indígenas no país desde 
antes da chegada dos europeus, e hoje 
a meliponicultura cresce de forma muito 
robusta em todas as regiões. A apicultura 
brasileira tem mais de 150 anos de 
existência, também presente em todos os 
estados.

Durante décadas criadores de abelhas 
do Brasil desenvolveram técnicas de 
manejo das colmeias e de beneficiamento 
de produtos que até hoje garantem a 

produção de produtos de abelhas segura 
para o consumo. Na maior parte das vezes, 
agricultores familiares, povos indígenas, 
quilombolas e outros produtores vendem 
sua produção somente no comércio local. 
O selo ARTE permite que a tradição 
cultural, regional e artesanal percorra todo 
o país e leve os produtos até a mesa dos
consumidores mais distantes.

O selo ARTE visa justamente fortalecer e 
reconhecer as diferentes culturas do país 
e valorizar a diversidade presente nos 
produtos das abelhas, como o mel de uruçu-
boca-de-renda, produzido na Amazônia; 
o pólen produzido pelas jandaíras, na
Caatinga, e o mel de Apis produzido nos
Pampas. Essa é uma forma de reconhecer a
tradição trazida pelos produtos das abelhas
no Brasil.

Neste material os criadores de abelhas 
poderão saber o que é o selo ARTE e seus 
benefícios, bem como solicitá-lo e acessá-lo.

Quadro 3 Diferenças entre meliponicultura e apicultura

DIFERENÇAS BÁSICAS ENTRE MELIPONICULTURA E APICULTURA

MELIPONICULTURA APICULTURA

Criação e manejo de abelhas nativas sem 
ferrão, as meliponini

Criação e manejo da abelha com ferrão Apis 
mellifera, conhecida como abelha europeia, 
italiana, africana, africanizada, abelha-caba etc.

Mais de 50 espécies de abelhas manejadas 
em todo o país Uma espécie manejada em todo o país

100 a 100.000 abelhas por colônia, 
dependendo da espécie 30.000 até 100.000 abelhas por colônia

Uso de caixas-ninho de tamanhos e 
modelos diferentes dependendo da 

espécie, região, clima etc.

Uso de caixas-ninho grandes, principalmente 
do modelo Langstroth
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DIFERENÇAS BÁSICAS ENTRE MELIPONICULTURA E APICULTURA

MELIPONICULTURA APICULTURA

Produção média de 0,5 a 3 litros de mel 
por colmeia/ano, dependendo da espécie, 

do manejo e da região de produção

Produção média de 30 litros de mel por colmeia/
ano. Esse valor pode ser maior, dependendo do 

manejo e região de produção
Mel com umidade entre 20 e 36%; 

apresenta aspecto líquido
Mel com umidade de até 20%: apresenta 

aspecto mais denso
Pólen mais ácido Pólen mais adocicado

Produção de própolis e geoprópolis Produção de própolis
Não se comercializa geleia real Aproveitamento de geleia real

Vale lembrar: mel, pólen, própolis, geoprópolis e geléia real 
são produtos alimentícios e podem receber o selo ARTE!
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Você sabe o que é o selo ARTE?

 

 

O selo ARTE é um selo de identidade e 
identificação, que agrega valor e garante 
ao consumidor a qualidade dos produtos 

alimentares artesanais, tradicionais e 

regionais de origem animal e permite a 
comercialização em todo o país.

O selo ARTE foi instituído pela Lei n° 13.680, 
de 14 de junho de 2018, regulamentado 
pelo Decreto n° 11.099, de 21 de junho 
de 2022 e pela Portaria nº 531, de 16 de 
dezembro de 2022

É uma conquista para todos os agricultores 
familiares, produtores rurais, povos e 
comunidades tradicionais, pois reforça 
o trabalho daqueles que vendem seus 
produtos, muitas vezes, apenas localmente.

 

Quais produtos podem receber o selo ARTE?

Para receber o selo ARTE os produtos 
artesanais devem ser: 

•	 De produção própria ou de origem 
determinada;

•	 Resultantes de técnicas 
predominantemente manuais adotadas 
por indivíduo que detenha o domínio 
integral do processo produtivo;

•	 Submetidos ao controle do serviço de 
inspeção oficial;

•	 De fabrico individualizado, genuíno e 
que mantenha a singularidade e as 
características tradicionais, culturais 
ou regionais do produto.

Em outras palavras, podem receber o selo 
ARTE os produtos que, além de estarem 
de acordo com as leis sanitárias, são feitos 
de forma artesanal e carregam a história 
de um povo, a cultura de uma região ou 
as características tradicionais que fazem 
daquele alimento uma iguaria local! Podem 
ser, por exemplo, queijos, linguiças, peixes 
secos ou defumados, além de, claro, os 
diversos produtos das abelhas nativas e 
das Apis mellifera, as abelhas com ferrão. 
Ou seja, o mel, a própolis e o pólen das 
abelhas, por serem produtos alimentícios, 
podem receber o Selo ARTE.
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Produtos alimentícios de origem animal: 
pescado, lácteos, das abelhas e cárneos

     

     

Resultantes de técnicas 
predominantemente manuais.

E quais são as especificidades  
para os produtos das abelhas?

A Portaria nº 474, de 17 de agosto de 
2022, do MAPA, altera a Portaria nº 289, 
de 13 de setembro de 2021, que estabelece 
o regulamento para enquadramento dos 
produtos de abelhas e seus derivados em 
Artesanal para concessão do selo ARTE.

A seguir, elencamos alguns pontos que o 
regulamento traz como destaque:

1) 	Produtos com Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial, 
disposto pelo Decreto nº 3.551, de 4 
de agosto de 2000, ou com Indicação 
Geográfica, conforme a Lei nº 9.279, 
de 14 de maio de 1996, poderão ser 
certificados com selo ARTE desde 
que atendam ao Decreto nº 11.099, 
de 2022, e seus regulamentos. 

2) 	Os produtos artesanais da 
meliponicultura devem ser oriundos de 
colmeias de abelhas nativas sem ferrão 
criadas e manejadas exclusivamente 
em suas áreas geográficas de 
ocorrência natural;

3) 	Para receberem o selo ARTE, os 
meles de abelhas nativas sem 
ferrão podem ser submetidos a 
processos de beneficiamento como 
filtração, refrigeração, desidratação, 
pasteurização, e outras técnicas 
utilizadas na meliponicultura eficientes 
e garantidoras da inocuidade, qualidade 
e características originais do produto.





11

O que é preciso para receber o selo ARTE  
na meliponicultura e na apicultura?

Inicialmente, todos os produtos das abelhas 
devem ser beneficiados em uma unidade de 
processamento, ou Casa do Mel, registrada 
em algum serviço de inspeção municipal, 
estadual ou federal. 

O local de beneficiamento deve ter, pelo 
menos, um destes selos: o selo de Inspeção 
Municipal (SIM), o selo de Inspeção Estadual 
(SIE) ou o selo de Inspeção Federal (SIF). 
Para receber o selo ARTE, os produtos das 
abelhas não precisam, obrigatoriamente, 
serem processados em uma Casa do Mel 
com SIF, basta que essa Casa do Mel tenha 
SIM ou SIE.

Todos os produtos das abelhas devem ser 
colhidos com muito cuidado, com técnicas 
e equipamentos manuais na maior parte do 
processo, evitando que aconteça qualquer 
mudança nos produtos.

Para garantir as características artesanais 
aos produtos das abelhas, todo o 

processamento deve seguir métodos 
tradicionais: 

•	 manejo das colmeias no campo;

•	 colheita com cuidado; 

•	 transporte; 

•	 armazenamento; 

•	 beneficiamento; e 

•	 envase. 

Ainda que os produtos das abelhas não 
passem por processos de beneficiamento 
complexos, podemos dizer que esses 
cuidados são as técnicas tradicionais da 
meliponicultura e da apicultura. Os produtos 
devem ser genuínos, desde a origem até às 
embalagens!

E para garantir mel, própolis e pólen seguros 
e com qualidade aos consumidores, todo 
o beneficiamento deve ser feito aplicando 
as técnicas de Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) de alimentos.

 Por fim, não se deve adicionar nenhum 
tipo de corante, aromatizante ou aditivos 
cosméticos aos produtos das abelhas. O 
uso de ingredientes industrializados deve 
ser restrito.

Com tudo isso garantido, é hora então de 
solicitar o selo ARTE!
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Como solicitar o selo ARTE para os  
produtos das abelhas?

Para solicitar o selo ARTE, os criadores de 
abelhas devem ir até o órgão de agricultura 
e pecuária do estado ou do município com 
SIM ativo, e seguir as orientações de preparo 
de documentações para obtenção do selo.

Esses órgãos seguirão as definições do 
MAPA, que estabelecem a documentação 
comum para todos os casos, listada abaixo:

	– Cadastro do serviço oficial de inspeção 
(SGSI);

	–  Cadastro do estabelecimento produtor 
(SGE);

	– Cadastro do produto (SGE);

	– Comprovação das boas práticas 
(SGSA);

	– Memorial descritivo do produto (SGSA);

	– Fotos do estabelecimento (SGSA).

Quem pode conceder o selo ARTE?

Podem conceder o selo ARTE os órgãos de 
agricultura e pecuária Federais, Estaduais, 
Municípais e do Distrito Federal, além dos 
órgãos definidos e autorizados por estes.

Atenção: profissionais autônomos não 
podem conceder o selo ARTE. Procure 
sempre a equipe do órgão de agricultura 
e pecuária do seu Estado ou Município!

Em caso de dúvidas, acesse : 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br ou os 
sites dos órgãos estaduais.
Depois de receber o selo ARTE, o que eu 
posso fazer?

Depois que todo o processo for 
finalizado, os selos forem concedidos e 
estiverem devidamente cadastrados no 
SGSIA (Sistema de Gestão de Selos de 
Identificação Artesanal), os produtores 

estarão autorizados a acrescentarem aos 
rótulos dos produtos o selo ARTE.

Com o selo ARTE  estampado em seu rótulo, 
o mel ou o pólen das abelhas podem ser 
vendidos em todo território nacional.

É bom lembrar que o selo ARTE não 
substitui nem tira a obrigatoriedade do 
produto possuir registro em Serviço de 
Inspeção Oficial: SIM, SIE ou SIF. O selo 
ARTE desburocratiza o processo, pois com 
o registro em Serviço de Inspeção Municipal, 
um produto pode ser vendido fora do 
município e do estado, a título de exemplo. 

O selo ARTE é um selo de identificação e 
qualidade. Portanto, após obter o selo, o 
produtor possui o benefício de valorização 
do seu produto.

https://www.gov.br/agricultura/pt-br
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